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                                              MOÇÃO DE REPÚDIO

A Plenária do Conselho Municipal de Saúde de Florianópolis/SC. em sua reunião ordinária de 28 de agosto de 2012, considerando que o Projeto de Lei Nº. 13.725 que resultou na Lei Municipal 9.018, de 24 de julho de 2012, foi apresentado pelo Vereador João Aurélio Valente Júnior, do Partido Progressista – PP, em 05 de outubro de 2009, cujos objetivos seriam estabelecer uma política para promover a interlocução entre as Secretarias da Educação e da Saúde e investigar distúrbios psico-mentais e esquizofrenia entre escolares. O Conselho Municipal de Saúde de Florianópolis emitiu um parecer que está disponível em sua página eletrônica, questionando a tramitação do PL que não levou em conta os pareceres contrários dos setores da saúde e educação, tão pouco se fundamentou em termos técnicos e administrativos. 
A redação do PL é contraditória, ora colocando a política que propõe como uma forma de assistência social, ora como um serviço de saúde. Os métodos propostos não atendem aos objetivos e a Lei é redundante, pois já existe o Programa de Saúde do Escolar (PSE) em que um dos eixos é a promoção, prevenção e avaliação em saúde mental, em vigor desde junho de 2009, anterior à apresentação deste PL. Como já descrito nos pareceres da saúde e educação, é um equívoco colocar o foco na esquizofrenia (que confunde com deficiência mental), patologia que não é comum em escolares, e pensar prevenção a partir de uma lista de supostas características que, muitas vezes são fenômenos comuns na infância, como fazer birra com colegas ou com os pais e ou ter dificuldades de aprendizagem.   

A Lei presta-se como instrumento de estigmatização das crianças e pode tornar-se uma ameaça a qualquer trabalho sério que possa, efetivamente, contemplar as necessidades das famílias atingidas por problemas psicossociais ou ligadas de outras formas ao desempenho escolar. Significa um retrocesso, contradizendo as tendências contemporâneas em Educação e Saúde, o PL compromete o avanço no cuidado de crianças em situação de vulnerabilidade psicossocial. 

A tramitação do referido PL foi esdrúxula. Um outro PL (13513) foi lançado seis meses antes deste e trata melhor o tema, propondo uma política incluindo a psicopedagogia, forma mais adequada de tratar os problemas psicológicos no âmbito escolar, mas não teve a mesma atenção. Outro ponto a ser considerado é que o PL em questão recebeu parecer contrário da Procuradoria Geral da Câmara (duas vezes), da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Câmara, e de técnicos das Secretarias municipais de saúde e de educação. A CCJ mudou seu parecer tendo em vista “fatos novos” supostamente apresentados pelo autor, embora não se evidenciem estes fatos nos autos de tramitação.

Focando apenas um tipo de doença, a esquizofrenia, e não levando em conta os pareceres técnicos de diferentes instituições, deixa de cumprir seu objetivo de promover intersetorialidade, uma vez que foi discutida exclusivamente na Câmara Municipal de Vereadores.  O projeto não se sustenta tecnicamente e não tem coerência interna entre objetivos e métodos, não contribuindo para o avanço dos sistemas de saúde e de educação, nem para a cidadania como um todo. Ao excluir da discussão órgãos mais diretamente ligados à área tema do PL, abre-se um perigoso precedente.

Importante reforçar que, assim como este, outros PL foram aprovados apesar de pareceres contrários emitidos pelos profissionais e gestores das áreas técnicas, sendo fundamental maior valorização dos posicionamentos técnicos e adequada discussão das propostas com as instituições envolvidas. 

Por estes motivos, o Conselho Municipal de Saúde de Florianópolis emite esta  MOÇÃO de REPÚDIO à Lei Municipal nº 9.018-2012 e à forma como a Câmara Municipal de Florianópolis conduziu sua tramitação, alertando a população e particularmente as instituições ligadas à saúde, à educação, à assistência social e ao bem estar de crianças e adolescentes, para o perigoso precedente que esta Lei significa particularmente no que se refere à estigmatização e ao potencial de patologização indevida destas crianças e adolescentes e outros danos que podem vir a ser causados não só a estes escolares, mas também a suas famílias e à comunidade em geral.
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